
AP n. 0007815-17.2013.815.2001                                                                                                                        1

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0007815-17.2013.815.2001
ORIGEM: 11ª Vara Cível da Comarca de Capital
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Paulo Lucena Lira
ADVOGADO: Martinho Cunha Melo Filho (OAB/PB 11.086)
APELADO: Banco Itaucard S/A
ADVOGADO: Fernando Luz Pereira (OAB/PB 174.020-A)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. QUITAÇÃO
ANTECIPADA  DO  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO.  PAGAMENTO  A
MAIOR.  AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ  DA  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.
DEVOLUÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES.  MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO.

- “A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preconiza que a
devolução em dobro de valores  pagos pelo  consumidor  apenas  é
possível  se  demonstrada  a  má-fé  do  credor.”  (AgInt  no  AREsp
860.716/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,
julgado em 04/08/2016, DJe 06/09/2016).

- A ausência de comprovada má-fé do banco promovido impede a
aplicação do parágrafo único do art.  42 do Código de Defesa do
Consumidor,  devendo  ser  mantida  a  sentença  que  determinou  a
devolução simples do valor pago a maior pelo promovente.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça  do Estado da Paraíba,  à unanimidade, negar provimento ao
recurso apelatório.
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Trata-se  de  apelação cível  interposta  por  PAULO  LUCENA  LIRA
contra sentença do Juízo de Direito da 11ª Vara Cível da Comarca da Capital,
que julgou parcialmente procedente o pedido elaborado na ação de repetição
de indébito movida em desfavor do BANCO ITAUCARD S/A.

O demandante alegou, na peça inaugural, que celebrou um contrato
de empréstimo com o promovido e, no curso do negócio, resolveu antecipar
sua quitação. Afirmou que o desconto para a liquidação antecipada do contrato
se deu em valor  inferior  ao previsto e,  com isso,  efetuou o pagamento de
quantia maior do que a realmente devida. 

Firme nesses argumentos, o autor ingressou com a presente ação
judicial requerendo a devolução, em dobro, do valor pago a maior, bem como
indenização por danos morais.

Embora devidamente citado, o Banco Itaucard S/A não apresentou
contestação (certidão de f. 32).

Na sentença (f.  43/51),  a magistrada a quo  reconheceu o
pagamento  a  maior  de  R$  17.654,47  (dezessete  mil  seiscentos  e
cinquenta e quatro reais e quarenta e sete centavos), devidamente
corrigido e atualizado desde o pagamento indevido, e determinou sua
devolução na forma simples. De outra banda, entendeu pela inexistência do
dano moral. Ao final, asseverou que houve sucumbência recíproca em partes
iguais e fixou os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação,
observada a gratuidade judiciária concedida ao autor.

Inconformado, Paulo Lucena Lira apelou (f. 55/62), sob o argumento
de que não houve engano justificável por parte da instituição financeira ré e,
por isso, a devolução deve ser em dobro, nos termos do art. 42, parágrafo
único, do Código de Defesa do Consumidor. Requereu, então, a reforma da
sentença  para  que  a  devolução  se  dê  em  dobro  e  que  os  honorários
advocatícios sejam fixados em 15% do valor da condenação.

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso (f. 76/80).

A Procuradoria de Justiça não se manifestou quanto ao mérito da
apelação (f. 84).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

O valor pago a maior pelo autor/recorrente se deu em virtude do
cálculo  realizado  pelo  Banco  Itaucard  S/A  para  a  quitação  antecipada  do
contrato de empréstimo celebrado pelas partes.
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A apresentação de um montante para a liquidação antecipada de
contrato de empréstimo decorre das cláusulas desse negócio. Assim, o fato de
o  banco  promovido  ter  chegado  a  um  valor  diverso  daquele  que  o  autor
entende  devido,  em  decorrência  da  interpretação  errada  dos  termos
contratuais, não é suficiente para caracterizar a má-fé.

O  juiz  sentenciante,  inclusive,  reconheceu  o  cálculo  apresentado
unilateralmente pelo autor, sem que ele tivesse sido contestado, em razão da
revelia, e sem submetê-lo à Contadoria Judicial.

Observe-se  que  o  equívoco  no  cálculo  não é  de  fácil  verificação,
tanto é assim que não foi notado de imediato pelo consumidor, que chegou a
efetuar o pagamento e quitar o contrato.

O engano derivado da interpretação errônea das cláusulas de um
contrato configura um erro justificável e afasta a incidência do parágrafo único
do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor.1 No mesmo sentido, o autor
não comprovou que o banco promovido tenha agido de má-fé, conduta exigida
para que haja a devolução em dobro do valor pago a maior.

De  maneira  geral,  a  má-fé  é  uma  postura  adotada  de  modo
consciente para agir-se de forma maldosa. Além disso, está ligada à fraude, à
falta  de  lealdade  e  à  busca  de  enganar  ou  iludir.  No  mundo  jurídico,  é  a
designação que caracteriza ações cometidas conscientemente contra a lei, sem
motivo aparente ou justificativa legal.

Nesse  cenário,  a  má-fé  não  se  presume;  ao  contrário,  deve  ser
demonstrada, sendo necessária a prova cabal de que a parte agiu com intenção
clara e deliberada de prejudicar outrem, o que não se deu no caso presente.

Apesar de haver posicionamentos divergentes, filio-me à corrente de
que a simples apresentação de valor a maior para a quitação do contrato de
empréstimo não é suficiente para caracterizar a má-fé da instituição bancária.
Eis precedentes desta Corte de Justiça ao apreciar casos semelhantes:

APELAÇÃO  CÍVEL  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  INDEFERIMENTO  DA
JUSTIÇA  GRATUITA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  PREPARO.
RECURSO INTERPOSTO EM FACE DE SENTENÇA PUBLICADA NA VIGÊNCIA
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. DESERÇÃO CARACTERIZADA.
MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  932,  III,  DO
CPC/2015.  NÃO  CONHECIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO.  -  O  recurso
interposto,  sem preparo,  em face  de  decisão  publicada  na  vigência  da
Legislação  Processual  Civil  de  1973,  deve  ser  considerado  deserto  de
pronto, não havendo que se falar em abertura de prazo para saneamento
do vício. RECURSO VOLUNTÁRIO DA PROMOVENTE. REQUERIMENTO DE

1 CDC. Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será submetido a
qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

 Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor
igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano
justificável.
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REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  NA  FORMA  DOBRADA.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. QUITAÇÃO ANTECIPADA.  DIREITO À AMORTIZAÇÃO
DOS JUROS E OUTROS ACRÉSCIMOS. ART. 52, § 2º, CPC/73. COBRANÇA
A  MAIOR.  COMPROVAÇÃO.  RESTITUIÇÃO  SIMPLES.  MÁ-FÉ  DO
BANCO  NÃO  CARACTERIZADA. MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  POR
SEUS  PRÓPRIOS  TERMOS.  ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  NESTA
CORTE.  DESPROVIMENTO  DO  APELATÓRIO.  -  "AGRAVO  INTERNO.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGA  SEGUIMENTO  A  RECURSO.
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  QUITAÇÃO
ANTECIPADA.  DIREITO  À  AMORTIZAÇÃO  DOS  JUROS  E  OUTROS
ACRÉSCIMOS. ART. 52, § 2º, CPC. COBRANÇA A MAIOR. COMPROVAÇÃO.
FALTA DE PROVA ACERCA DOS FATOS DESCONSTITUTIVOS DO DIREITO
DO AUTOR. ART. 333, II, DO CPC. RESTITUIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO.
MÁ-FÉ DO BANCO NÃO CARACTERIZADA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA
POR SEUS PRÓPRIOS TERMOS.  ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NESTA
CORTE.  DESPROVIMENTO  DO  APELATÓRIO.  -  “AGRAVO  INTERNO.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGA  SEGUIMENTO  A  RECURSO.
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  QUITAÇÃO
ANTECIPADA.  DIREITO  À  AMORTIZAÇÃO  DOS  JUROS  E  OUTROS
ACRÉSCIMOS. ART. 52, § 2º, CPC. COBRANÇA A MAIOR. COMPROVAÇÃO.
FALTA DE PROVA ACERCA DOS FATOS DESCONSTITUTIVOS DO DIREITO
DO  AUTOR.  ART.  333,  II,  DO  CPC.  RESTITUIÇÃO  SIMPLES  DO
INDÉBITO. MÁ-FÉ DO BANCO NÃO CARACTERIZADA. RECURSO EM
CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO STJ E DESTE
TRIBUNAL.  ARTIGO  557,  CAPUT,  CPC.  RECURSO  INFUNDADO  E
PROTELATÓRIO.  MULTA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  O  princípio
contratual  do  pacta  sunt  servanda não  é  absoluto,  devendo  ser
interpretado de forma relativa, em virtude do caráter público das normas
tidas  por  violadas  no  contrato,  em  especial  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor, o que possibilita a revisão do contrato, como se discute in
casu. Em conformidade com o § 2º, do artigo 52, do Código de Defesa do
Consumidor,  é  assegurado  ao  consumidor  a  liquidação  antecipada  do
débito, total ou parcialmente, mediante redução proporcional dos juros e
demais acréscimos. Assim, em restando comprovada a falta de amortização
de tais rubricas na quitação antecipada do contrato e, consequentemente,
em não  se  provando  os  fatos  desconstitutivos  da  pretensão  autoral,  é
mister a procedência do pedido e a manutenção da sentença proferida.
Consoante art. 557, caput, do CPC, o relator negará seguimento a recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto
com Súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de tribunal superior. Sendo manifestamente
infundado e procrastinatório o agravo, é de se aplicar a multa prevista no
art. 557, § 2º, do CPC, em percentual incidente sobre o valor atualizado da
causa,  ficando  a  interposição  de  novos  recursos  sujeita  ao  prévio
recolhimento  da  penalidade  imposta.”  (TJPB;  APL  0031411-
69.2009.815.2001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Miguel de
Britto  Lyra  Filho;  DJPB  24/10/2014;  Pág.  18).  (Acórdão/Decisão  do
processo n.  00397008820098152001, Relator  Des. JOSÉ RICARDO
PORTO, j. em 22-09-2016).
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REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO.
QUITAÇÃO  ANTECIPADA.  RESTITUIÇÃO  DO  VALOR
SUPOSTAMENTE  PAGO  A  MAIOR.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
APELAÇÃO. PERÍCIA CONTÁBIL OFICIAL QUE COMPROVA A COBRANÇA
EXCESSIVA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS CÁLCULOS DA
CONTADORIA JUDICIAL. DEVER DE RESTITUIR, NA FORMA SIMPLES,
A DIFERENÇA ENTRE O VALOR PAGO E O REALMENTE DEVIDO.
MINORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  VALOR  FIXADO
CONSIDERANDO O TEMPO DA CAUSA E O TRABALHO REALIZADO PELO
ADVOGADO.  MANUTENÇÃO DO PERCENTUAL  ARBITRADO PELO JUÍZO.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  1.  As
informações  prestadas  pela  Contadoria  Judicial  possuem  presunção  de
veracidade, na sua condição de órgão de auxílio do Juízo e sem qualquer
interesse na lide, pelo que os cálculos por ela operados devem prevalecer,
até prova em contrário. 2. Inexiste razão para minoração dos honorários
advocatícios quando prudentemente fixados pelo Juízo de primeiro grau.
(Acórdão/Decisão  do  processo  n.  00396722320098152001,  4ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  Des.  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA OLIVEIRA, j. em 15-03-2016).

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. APLICAÇÃO
DO  CDC.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  QUITAÇÃO
ANTECIPADA. PAGAMENTO DA DEDUÇÃO. SALDO REMANESCENTE
EM RELAÇÃO AOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTE
SOBRE AS PARCELAS. SALDO A SER APURADO. RESTITUIÇÃO DE
FORMA SIMPLES. SENTENÇA REFORMADA. PROVIMENTO PARCIAL DO
APELO.  -  É  devida  a  restituição  do  valor  pago  a  maior  pelo  autor,  de
maneira que o art. 52, §2º, do CDC assegura ao consumidor a liquidação
antecipada do débito, mediante redução proporcional dos juros e demais
acréscimos.  Sentença  mantida.  Por  inexistir  prova  da  má-fé  do
promovido  é  devida  a  devolução  dos  valores  considerados
abusivos  de  modo  simples,  sob  pena  de  enriquecimento
injustificado  do  credor. (TJPB;  APL  0060113-14.2012.815.2003;
Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB
02/09/2015).  (Acórdão/Decisão  do  processo  n.
00011410420118150381,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator
Des. SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES, j. em 02-05-2017).

O  STJ  tem  jurisprudência  no  sentido  de  que  só  é  possível  a
devolução  em  dobro  quando  demonstrada  a  má-fé  do  credor.  Seguem
precedentes da referida Corte:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO  (ART. 544 DO CPC/73)  -  AÇÃO  DE
CONDENATÓRIA  - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - DEVOLUÇÃO SIMPLES -
AUSÊNCIA DE DANO MORAL  -  DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU
DO  AGRAVO  PARA  NEGAR  SEGUIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DO CONSUMIDOR. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se
no sentido de que a devolução em dobro dos valores cobrados
somente  pode  ser  determinada  na  hipótese  de  pagamento
indevido em decorrência de comprovada má-fé, o que não ocorreu
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no caso, consoante afirmado pelas instâncias ordinárias. Incidência
da  Súmula  83/STJ.  2.   "A  cobrança  indevida  de  serviço  de  telefonia,
quando  não  há  inscrição  em  cadastro  de  inadimplentes,  não  gera
presunção de dano moral, sendo imprescindível a sua comprovação" (AgRg
no REsp N. 1.537.146/RS, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  27/10/2015,  DJe  3/11/2015).  2.1  O
Tribunal  de  origem,  após  análise  das  provas  dos  autos,  decidiu  pela
inexistência de prejuízo de ordem extrapatrimonial, depreendendo-se  que
a  situação  não  ultrapassou  a  razoabilidade,  o  incômodo  e  o  dissabor
decorrentes  da  normalidade  cotidiana.  Incidência  da  Súmula  7/STJ.  3.
Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  605.634/RS,  Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016,
DJe 25/11/2016).

PROCESSUAL CIVIL.  TELEFONIA.  REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA
INDEVIDA  DE  VALORES.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.  IMPOSSIBILIDADE.
ERRO JUSTIFICÁVEL. DANO MORAL PRESUMIDO. AFASTADO. ALTERAÇÃO
DAS PREMISSAS FÁTICAS CONTIDAS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE
DA SÚMULA 7/STJ.  1. Conforme redação do art.  42 do Código de
Defesa do Consumidor, os valores cobrados indevidamente devem
ser devolvidos em dobro ao usuário, salvo na hipótese de engano
patentemente justificável. 2. A devolução em dobro pressupõe a
existência de valores indevidamente cobrados e a demonstração
de má-fé do credor. 3. Considerando que o Tribunal de origem entendeu
se  tratar  de  um  erro  justificável,  não  cabe  ao  STJ  reanalisar  o  caso
concreto, a fim de verificar  a ocorrência ou não do engano justificável,
tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ. 4. No tocante à possibilidade de
configuração  do  dano  moral  presumido,  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça não reconhece a existência de dano moral  in re ipsa
pela  mera  cobrança  indevida  caracterizadora  de  falha  na  prestação  de
serviço público (AgRg no AREsp 698.641/RS, Rel. Ministro Og Fernandes,
Segunda Turma, DJe 23/6/2015; AgRg no AREsp 673.768/RJ, Rel. Ministro
Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  DJe  23/4/2015;  AgRg  no  REsp
1.516.647/RS,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe
22/5/2015). 5. Ademais, a Corte de origem salientou que "os elementos
constantes  dos   autos   não   comprovam  a  existência  de  dano  moral
suscetível  de  indenização,   porquanto  o  prejuízo  experimentado  com a
cobrança  do  serviço  não  solicitado  é  tão  somente  de  ordem  material,
financeira,  e  não moral,  mormente  considerando que o  nome do autor
sequer  restou  inscrito  em rol  de  maus  pagadores".  6.  Para  afastar  tal
conclusão, seria necessário o revolvimento do substrato fático-probatório
dos  autos,  o  que  é  vedado  em  Recurso  Especial,  conforme  dispõe  o
enunciado da Súmula 7 desta Corte. 7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  642.115/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 10/10/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. CLÁUSULA DE REAJUSTE CONTRATUAL DE SEGURO DE SAÚDE.
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PROVA
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DE  MÁ-FÉ.  PRECEDENTES.  HONORÁRIOS.  REDISTRIBUIÇÃO.
DECORRÊNCIA  DO  PROVIMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  1.  Não  há
julgamento  fora  dos  limites  do  pedido  quando,  com  o  provimento  do
recurso  especial,  é  restabelecida  a  sentença  e,  consequentemente,
redistribuída a verba de sucumbência. Precedentes. 2.  A jurisprudência
do Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou-se no  sentido  de  que  a
devolução deve ser simples quando não comprovada a má-fé na
cobrança indevida do contrato, hipótese dos autos. Precedentes.
3.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no  AREsp
569.890/RJ,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA
TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 02/06/2017)

Dessa  forma,  ausente  a  comprovação  de  má-fé  da  instituição
bancária promovida, deve ser mantida a sentença quanto à devolução na forma
simples.

No tocante aos honorários advocatícios, evidencia-se que o causídico
do promovente prestou seu serviço na própria comarca onde tem seu escritório,
a causa é de fácil deslinde e não exigiu muito trabalho, máxime pela ausência
de  contestação,  de  audiência,  de  perícias,  etc.  Ademais,  o  feito  teve  uma
tramitação relativamente célere, considerando que do seu ajuizamento até a
sentença decorreu pouco mais de 01 (um) ano. 

Assim, percebe-se que a fixação dos honorários advocatícios em 10%
sobre  o  valor  da  condenação  está  em  consonância  com  os  parâmetros
estabelecidos no art. 20, §3°, do CPC/1973, vigente à época da sentença, não
havendo o que ser reformado.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 04 de julho de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                           Relator
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